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8

PREFÁCIO

Recebi do advogado Haneron Victor Marcos a delicada missão de 
prefaciar a obra jurídica dos dignos advogados da CASAN. Uma coletâ-
nea de artigos científicos que, ao emergirem das intrincadas questões que 
circundam o tema do saneamento no Brasil, trazem à luz experiência de 
anos de estudos que, com toda certeza, contribuirão muito para o ama-
durecimento das soluções. E que, antes de tratarem de interesses desta ou 
daquela companhia de saneamento, tratam de importantes soluções que 
visam a assegurar o mais elementar direito de cidadania de um povo, que 
é o tratamento de água e esgoto de forma adequada.

Nessa área os interesses econômicos das empresas de saneamento 
são irrelevantes se levado em consideração o interesse social da proble-
mática. Em recentes levantamentos realizados pela ONU, cerca de três em 
cada dez pessoas no mundo não tem acesso à água potável em casa, e seis 
em cada dez carecem de saneamento seguro.

“A água potável, o saneamento e a higiene em casa não devem ser 
um privilégio apenas daqueles que são ricos ou vivem em centros urbanos”, 
disse o diretor-geral da OMS, Tedros Adhanom Ghebreyesus. “Esses são 
alguns dos requisitos mais básicos para a saúde humana e todos os países têm 
a responsabilidade de garantir que todos possam acessá-los”.

É nessa perspectiva que se buscam soluções que possam permitir a 
universalização do fornecimento de água potável e o tratamento adequado 
do esgoto, sem privilégio a áreas tidas como mais rentáveis aos agentes 
operadores do sistema em detrimento de regiões, onde a meta possa se 
tornar deficitária para os interesses econômicos envolvidos.

Saneamento, nas suas variadas vertentes (água potável, tratamento 
de esgoto, resíduos sólidos e drenagem) é saúde pública. É respeito ao meio 
ambiente. É qualidade de vida. É fortalecimento do turismo. Enfim, é uma 
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